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Embargos do devedor - Imóvel - Doação pelo
município - Benfeitoria - Cláusula de reversão -

Prazo não ultimado - Impenhorabilidade

Ementa: Apelação cível. Embargos do devedor. Bem
objeto de doação pela municipalidade. Benfeitorias.
Cláusula de reversão. Prazo não ultimado. Impenho-
rabilidade.

- O imóvel objeto de doação pelo ente público assim
como as benfeitorias nele edificadas, antes de ultimado
o prazo para a reversão ao patrimônio do doador, não
podem ser objeto de penhora, sendo irrelevante sua
oferta em garantia em contrato de confissão de dívida fir-
mado pela donatária.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00004455..0055..001111110055-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCaaeettéé  -  AAppeellaannttee::  CCoomméérrcciioo  MMeettaaiiss  SShhaalloomm
LLttddaa..  -  AAppeellaaddaa::  FFuunnssoo  -  FFuunnddiiççããoo  SSooaarreess  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  AAFFRRÂÂNNIIOO  VVIILLEELLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PRO-
VIMENTO.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2008. - Afrânio
Vilela - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AFRÂNIO VILELA - Cuida-se de recurso de
apelação aviado contra a r. sentença de f. 38/48 que
acolheu os embargos do devedor manejados por Funso
- Fundição Soares Ltda. nos autos da execução que lhe
move Comércio Metais Shalom Ltda., determinando a
desconstituição da penhora lançada sobre o imóvel
descrito à f. 28 da execução em apenso. Condenou, por
conseguinte, a embargada a arcar com as custas e os
honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa.

Recurso próprio, tempestivo e preparado, dele
conheço.

A controvérsia em debate cinge-se em aferir sobre
a possibilidade de penhora do imóvel descrito no auto
de f. 28, dos autos da execução em apenso, dado em
garantia do adimplemento do contrato de confissão de
dívida de f. 13/15.

A irresignação consubstanciada na petição dos
embargos no sentido de que o título, por não conter as
assinaturas das respectivas esposas dos devedores, não
preenche os requisitos legais, foi devidamente rechaçada
pelo Exmo. Juiz singular, uma vez que os bens penhorados

não pertencem às pessoas físicas dos sócios, mas sim à
empresa embargada.

No que concerne à assinatura de testemunhas,
esse requisito encontra-se preenchido, conforme se infere
do teor de f. 15, in fine.

Inexistindo irregularidades no título exeqüendo,
adentro a questão afeta à impenhorabilidade do bem.

Também nesse ponto não merece censura a r. sen-
tença da lavra da Exma. Juíza Raquel Bhering Nogueira.

O “contrato de confissão de dívida e compromisso
de pagamento, mediante hipoteca”, acostado às f.
13/15 dos autos em apenso, revela que a apelada,
reconhecendo sua condição de devedora do montante
de R$ 51.832,64 (cinqüenta e um mil oitocentos e trinta
e dois reais e sessenta e quatro centavos), em favor da
ora apelante, deu em garantia, dentre outros bens, 01
(um) galpão em alvenaria e estrutura metálica, com área

aproximada de 600m2 (seiscentos metros quadrados),
edificado sobre a área doada pela Prefeitura Municipal
de Caeté-MG, consoante escritura de f. 19/21.

Decerto que a garantia não repousa sobre o ter-
reno doado, mas tão-somente sobre o galpão edificado
no imóvel.

Todavia, esse fato não traduz a penhorabilidade do
bem, haja vista que a construção referida se deu em
atendimento à condição disposta no art. 2º da escritura
respectiva, lavrada em 22.03.2000, verbis:

Sob pena de revogação da doação e reversão do bem ao
patrimônio do Município, a donatária se compromete a:
I - edificar na área doada, no prazo máximo de 2 (dois)
anos, a partir da assinatura da escritura de doação, as insta-
lações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades,
capazes de gerar no mínimo 15 (quinze) empregos diretos;
II - não modificar a destinação do imóvel doado, não gravá-
lo com ônus, nem transferi-lo a terceiros, a qualquer título,
sem a prévia anuência do município.
Os arts. 3ºe 4º regulam, respectivamente, que:
No prazo de 10 (dez) anos, após a assinatura da escritura,
se houverem sido cumpridas as exigências e as condições do
artigo anterior, tornar-se-ão as mesmas sem efeito, não mais
obrigando a donatária, que terá o imóvel livre e desem-
baraçado.
Se durante o prazo de 10 (dez) anos, contados da assinatu-
ra da escritura, a donatária descumprir qualquer das exigên-
cias insertas no art. 2º, a área doada reverterá ao patrimônio
do município, sem que assista à mesma qualquer direito à
retenção ou à indenização pelas benfeitorias realizadas,
sejam elas úteis, necessárias ou voluptuárias [...].

Ao que se depreende, o terreno somente integrará
o patrimônio da donatária após 22.03.2010, período no
qual, caso não sejam cumpridas as obrigações insertas
no art. 2º do instrumento de doação, retornará, junta-
mente com as benfeitorias edificadas, ao patrimônio do
ente público.

Com isso, o imóvel objeto de doação pelo ente
público, assim como as benfeitorias nele edificadas,
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antes de ultimado o prazo para a reversão ao patrimônio
do doador, não podem ser objeto de penhora, sendo
irrelevante sua oferta em garantia em sede de contrato
de confissão de dívida firmado pela donatária.

No que tange ao usufruto sobre o galpão, nos ter-
mos do art. 716 do Código de Processo Civil, entendo
incabível no caso em apreço, haja vista que a escritura
de doação é clara ao dispor sobre a impossibilidade de
transferência do bem “a terceiros, a qualquer título”, sem
a anuência prévia do Município, o que não se vislumbra
na espécie.

Isso posto, nego provimento ao recurso, mantendo
incólume a r. sentença.

Custas, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCELO RODRIGUES e DUARTE DE
PAULA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Belo Horizonte, 11 de março de 2008. - Guilherme
Luciano Baeta Nunes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Cuida-se de ação reivindicatória ajuizada por Aziz
Camilo Abrão e Cia. Ltda. em face de Euler Gomes e
Anilsen Alves Barroso, alegando a autora, em suma, que
é legítima proprietária dos imóveis descritos às f. 02/03
e que os réus se encontram na posse desses imóveis há
cerca de cinco anos, de forma injusta e sem qualquer
título que lhes autorize o ato. Pede, então, sejam os réus
condenados a entregar-lhe a posse do imóvel, bem
assim ao pagamento dos ônus da sucumbência. 

O feito culminou com a sentença de f. 224/225,
que julgou procedente o pedido, condenando os réus ao
pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre
o valor da causa, corrigido desde o ajuizamento. 

Inconformados com o dito provimento, os réus
interpõem recurso de apelação (f. 231/234-A), reafir-
mando a sua condição de parte ilegítima para figurar no
pólo passivo da lide. Dizem que o apelante varão se
encontra no imóvel à guisa de usufrutuário legal, ao
passo que a apelante virago nele se encontra a título de
usufrutuária instituída. Asseveram que a pessoa correta
para figurar no pólo passivo da demanda é o Sr. Albert
Barroso Gomes, filho dos ora apelantes e titular do
domínio do imóvel, cuja posse foi por ele - filho do casal
- transferida para os ora recorrentes. Asseveram que, por
ocasião de anterior ação possessória, ajuizada pela
apelada contra os apelantes, restou verificado que os
recorrentes se encontram há anos ocupando o terreno.
Ao final, consignam ter garantida a sua posse no imóvel
e que, "se pretende a apelada suscitar dúvida em relação
ao título de domínio de Albert Barroso Gomes, contra ele
deve ser deduzida sua pretensão". 

Pelo acórdão de f. 277/298, foi acolhida a prelimi-
nar argüida pelos apelantes e anulado o processo a par-
tir de f. 143, inclusive. 

Pela decisão de f. 304, Albert Barroso Gomes, pro-
prietário do imóvel, foi incluído no pólo passivo da lide. 

Contestação apresentada por Albert Barroso
Gomes às f. 315/335, aduzindo, preliminarmente, a
ausência de mandato por parte dos procuradores da
autora, para demandar contra o contestante. No mérito,
sustenta, em resumo, que exerceu, de boa-fé, mansa e
pacificamente, a posse sobre o imóvel; que, juntamente
com seus antecessores, tem mantido a posse sobre o
imóvel há mais de 40 anos, preenchendo os requisitos
necessários para usucapir o imóvel; que, caso a ação
seja julgada procedente, deve ser indenizado pelas me-
lhorias empreendidas no imóvel. 

Ação reivindicatória - Lote - Aterro - Benfeitoria -
Retenção - Possibilidade - 

Cerceamento de defesa - Perícia - Ausência -
Julgamento antecipado da lide

Ementa: Processual civil. Ação reivindicatória. Aterro.
Benfeitoria. Retenção. Perícia. Defesa. Cerceamento. 

- Em caso de ação reivindicatória, o réu que realizou o
aterro pode pedir a retenção do lote, que teve sua uti-
lização aumentada ou facilitada com aquela obra. 

- É nula, por cerceamento de defesa, a sentença que
julga antecipadamente a lide, sem possibilitar a realiza-
ção de perícia para apuração e avaliação da benfeitoria
que tenha sido realizada no imóvel. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770011..0000..001144004499-44//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerraabbaa  -  AAppeellaanntteess::  11ºº))  AAllbbeerrtt  BBaarrrroossoo
GGoommeess  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa,,  22os))  EEuulleerr  GGoommeess  ee  oouuttrroo  -
AAppeellaaddooss::  AAzziizz  CCaammiilloo  AAbbrrããoo  &&  CCiiaa..  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
GGUUIILLHHEERRMMEE  LLUUCCIIAANNOO  BBAAEETTAA  NNUUNNEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR, DAR
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E ANULAR A
SENTENÇA. 


